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Multas de 
trânsito podem 
ser parceladas 
em três vezes
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Ação contra governador no TSE repercute em Plenário
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Eduardo Guedes de Oliveira

BB inicia incorporação do BESC

No hall da Assembléia, com presença de autoridades, cerimônia unificou o uso dos caixas eletrônicos do BESC e do Banco do Brasil

Campanha da Fraternidade e Amosc em destaque

Carlos Kilian

Em solenidade na Assembléia 
Legislativa, o presidente do BESC, 
Eurides Mescolotto, e o vice-pre-
sidente de Varejo do Banco do 
Brasil, Milton Luciano dos Santos,  
selaram, dia 21, o compartilha-
mento dos caixas eletrônicos. 

A medida é o primeiro efeito 
prático do decreto assinado pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que retirou o BESC do Plano 
Nacional de Desestatização (PND), 
iniciando assim o processo de in-
corporação pelo Banco do Brasil.

Em Santa Catarina, os clientes 
das duas instituições bancárias 
poderão usar as máquinas de 
auto-atendimento do BESC e BB 
em todas as agências e ambientes 
externos. O próximo passo da 
incorporação será abrir licitação e 
contratar empresas auditoras para 
avaliação das instituições.

Sessão solene divulgou ação da CNBB para 2008 pautada na vida

Os deputados prestaram ho-
menagem, dia 15, aos 40 anos da 
Associação dos Municípios do 
Oeste de Santa Catarina (AMOSC), 
em sessão solene realizada em 

Chapecó. A entidade representa 
34 municípios e trabalha pelo 
desenvolvimento econômico 
e social da região.  No dia 18, o 
Parlamento realizou sessão, no 

Plenário Osni Régis, para divulgar 
as linhas de ação da Campanha 
da Fraternidade de 2008, que 
tem como tema a “Fraternidade 
e Defesa da Vida”. O arcebispo 

da Capital, Dom Murilo Krieger, 
participou da solenidade, falando 
da proposta de trabalho 
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Proprietários 
de veículos 

terão direito a 
duas cópias do 
licenciamento

Solon Soares

Em Chapecó, deputados homenageiam Associação dos Municípios do Oeste
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Decreto presidencial retirando Banco do Estado de Santa Catarina do PND produz primeiros efeitos práticos
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OPINIÃO

O papel das ONG’s na sociedade
Diariamente cresce no Brasil 

o número de Organizações Não-
Governamentais – ONGS. Segundo 
estatísticas, existem hoje cerca de 
250.000 entidades em nosso país. 
Para explicarmos o porquê desse 
crescimento devemos analisar 
primeiramente o contexto atual 
do Brasil, ou melhor, do mundo 
globalizado em que vivemos.

As transformações se multipli-
cam na sociedade numa velocidade 
espantosa, presenciamos um gran-
de e acelerado desenvolvimento 
no setor de comunicações, princi-
palmente no que tange a veloci-
dade e ao volume da informação. 
A evolução inconteste do poder 
político e econômico não encontra 
precedentes na história. Há também 
o crescimento da urbanização e da 
produtividade industrial, comercial, 
agrícola e de serviços.

O crescimento econômico, 
político e social traz suas con-
seqüências, principalmente por 

estar ocorrendo de maneira de-
sordenada: Expandem-se os danos 
irreparáveis na natureza, cresce a 
violência e a degeneração ética, 
generaliza-se a baixa qualidade 
de vida e a degradação do capital 
humano, originados na baixa re-
muneração do trabalho e no cres-
cimento desenfreado de doenças 
psicológicas.

Os problemas se acumulam 
em volumes incontestáveis e em 
curtíssimo espaço de tempo. O Es-
tado de� citário não consegue mais 
atender a contento as necessidades 
de seus povos. 

Multiplicam-se as reclamações 
na saúde, na assistência social, na 
educação e na pesada carga tribu-
tária imposta. 

Como formas de reduzir as 
constantes reclamações e em com-
plemento as ações realizadas pelos 
Governos, surgiram e se multiplica-
ram as ONGS. Elas prestam serviços 
de atendimento à população em 

geral, promovem campanhas edu-
cativas, lutam pelos direitos civis e 
contra os preconceitos, defendem 
ativamente o meio-ambiente. 
Todas estas atividades em prol do 
bem-estar comum, principiam bá-
sicas de existência do Estado.

Por sua agilidade, as Ongs exe-
cutam funções sociais, políticas, 
culturais e ambientais. Buscam 
provocar alterações estruturais 
na sociedade e multiplicam os 
esforços de abnegados cidadãos 
que sozinhos não seriam ouvidos 
e muito menos respeitados.

Devemos sempre trabalhar 
junto com essas organizações, quer 
sejam de bairros, de finalidades 
sociais, políticas ou ambientais. O 
associativismo é o caminho. Asso-
cie-se a ONG’s, � lie-se a partidos 
políticos e deixe sua marca e cola-
boração para o desenvolvimento 
social e político deste nosso Brasil.

Deputado Renato Hinnig (PMDB)

• 25 de fevereiro, 19 horas: Sessão Solene pela passagem dos 10 
anos da lei que regulamentou o trabalho voluntário no Brasil
Local: Plenário

[          AGENDA         ]

O Vale do Rio Itajaí Mirim, co-
lonizado a partir de Itajaí, teve no 
início as mercadorias transporta-
das por picadas em cangalhas de 
mulas, ou a própria mercadoria 
vinha andando, como fazia o pio-
neiro Carlos Stoltemberg. Outras 
vinham pelo rio nas épocas de 
chuvas em balsas de madeiras. 
Com a evolução a picada foi se 
transformando em estrada que 
servia as carroças, depois aos 
caminhões. As montanhas que 
desenharam por tanto tempo 
as dificuldades dos pioneiros 
escondiam uma mina in� ndável 
de rocha calcárea.

No � nal de 1995, na condição 
de deputado federal, quando o 
prefeito de Vidal Ramos era Heinz 
Stoltemberg, levamos o superin-
tendente da Votoran Luiz Vilar de 
Carvalho no município. A empre-
sa tem concessão de lavra.

Vilar foi taxativo: “a fábrica de 
cimento somente será construída 
quando coincidir pelo menos 

quatro itens: aumentar o consu-
mo de cimento no país; a energia 
elétrica � car mais fácil; a relação 
dólar/real for favorável; as impor-
tações forem facilitadas.”

O governador da época, Paulo 
Afonso Vieira, o vice José Augusto 
Hulse, o ex-governador Casildo 
Maldaner e o meu colega de 
Câmara Federal, Leonel Pavan, 
manifestavam entusiasmo com 
a iniciativa.

No início do mandato de Fer-
nando Henrique Cardoso, apro-
vamos na Câmara Federal a per-
missão para empresas privadas 
poderem gerar energia elétrica 
para seu uso e poderem vender 
o excedente à Eletrobrás. 

Em 2000, o projeto da Usina 
do Salto Pilão nos municípios de 
Lontras, Ibirama e Apiúna estava 
pronto. Faltavam as liberações 
ambientais. Em 2003, com o go-
vernador Luis Henrique da Silveira, 
organizamos uma audiência com 
Antônio Hermínio de Moraes.

Batizamos o sonho de “A Ro-
dovia do Cimento” por depender 
de sua logística. A idéia está che-
gando ao seu tempo: o consumo 
aumentou em 70%. Imaginem 
o volume para abastecer RS, SC, 
PR e MS; a Votorantim é sócia em 
geração de várias usinas hidro-
elétricas. Por isso terá energia 
própria; a relação dólar/real está 
muito favorável. O projeto custa 
U$ 200 milhões de dólares. A 
grande parte dos equipamentos 
é importada. A Fábrica custa 
agora a metade do que custaria 
quando a dólar valia R$ 3,80; o 
governo facilita a importação 
de equipamentos sem similares 
produzidos no Brasil e o Estado é 
parceiro do projeto.  

Enfim, a fábrica de cimento 
de Vidal Ramos modificará o 
quadro geopolítico e vai viabilizar 
o sonho de desenvolvimento de 
toda região.  

Deputado Sera� m Venzon 
(PSDB)

A Rodovia do Cimento

Diretoria de Comunicação SocialMesa
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Os deputados Pedro Uczai 
(PT) e José Natal Pereira (PSDB) 
foram os anfitriões da visita pro-
tocolar da comitiva cubana do 
dia 18, no gabinete da Presidên-
cia da Assembléia Legislativa.

Esta é a primeira vez que o 
cônsul-geral de Cuba no Brasil, 
Carlos Trejo Sosa, visita o estado. 
O objetivo é estreitar relações 
entre Cuba e Santa Catarina. 
“Cuba e Brasil são parecidos em 
sua formação e queremos estrei-
tar ainda mais nossas relações 
nas áreas econômica, cultural e 
social”, afirmou. 

Carlos Sosa também convidou 

os deputados catarinenses para 
conhecerem Cuba, o que, segun-
do Uczai, poderá ter resultados 
signi� cativos. “O Poder Legislativo 
poderá indicar nomes de jovens 
com dificuldades econômicas 
para fazer cursos em Cuba na 
área da saúde”. Natal lembrou que 
os  diplomas médicos cubanos 
não são reconhecidos no Brasil e 
defendeu uma mobilização dos 
parlamentares em Brasília para 
que haja o reconhecimento legal. 
“Esses pro� ssionais vão trabalhar 
principalmente em comunidades 
carentes aqui no Brasil, o que é 
muito importante”. 

Comitiva cubana 
visita o Parlamento
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Sessão solene divulga Campanha 
da Fraternidade de 2008

Fotos Eduardo Guedes de Oliveira

Confederação Nacional dos Bispos do Brasil elege defesa da vida como tema central do ano

A Assembléia Legislativa 
realizou, dia 18, sessão solene 
para divulgar a Campanha da 
Fraternidade de 2008. Promovi-
da pela Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), a 
campanha tem como tema “Fra-
ternidade e Defesa da Vida”, e o 
lema “Escolhe, pois, a vida”. Na 
cerimônia, requerida pelo depu-
tado Padre Pedro Baldissera (PT), 
o arcebispo de Florianópolis, 
Dom Murilo Krieger, destacou 
que a 45ª campanha dá desta-
que à vida e, particularmente, à 
vida humana.

“Para nós, cristãos, essa de-
fesa deve ser feita a partir dos 
critérios estabelecidos por Je-
sus e que estão presentes nos 

evangelhos e explicitados na 
doutrina da Igreja.”

Segundo Dom Murilo, a cada 
momento a vida humana é ame-
açada por escolhas contra ela. 
Ela é ameaçada em seu início 
pelo aborto e ameaçada em seu 
curso pela eutanásia.  Segundo 
ele, entre o início e o fim há vá-
rias expressões de morte, que já 
não chamam mais a atenção de 
muitos e, quando usadas, ser-
vem de matéria para as páginas 
policiais dos noticiários, rece-
bendo o nome de homicídios, 
suicídios, mutilações, tormentos 
corporais ou mentais, tentativas 
para violentar as consciências, 
situações de vida infra-humana, 
prisões arbitrárias, prostituição, 

condições degradantes de tra-
balho. 

Dom Murilo resgatou a cita-
ção do saudoso Papa João Paulo 
II, de que a própria consciência 
humana está ficando condicio-
nada, destacando que a Igreja 
não pode ficar indiferente a essa 
situação. “Cabe-lhe assumir a 
defesa da vida – isto é, lutar con-
tra todas as ameaças a esse dom 
fundamental”, observou Dom 
Murilo.  Ele reconheceu que a 
luta é difícil e, mesmo, inglória, 
pois entende que é contra a 
corrente fortalecida por grupos 
distintos ou meios de comuni-
cação “mais preocupados com 
os lucros do que com princípios 
e valores”.

Público prestigia em Plenário cerimônia dedicada ao trabalho da CNBB; arcebispo da Capital, Dom Murilo Krieger, destaca que a Igreja deve lutar contra ameaças à vida

A Campanha da Fraternidade 
foi definida em três verbos: ver, 
julgar e agir. Para o arcebispo 
da Capital, o ver está em olhar 
o outro com amor, com espí-
rito solidário, e não somente 
com olhar utilitarista. Segundo 
Dom Murilo, a ética cristã não 
aceita que as pessoas possam 
fazer tudo o que quiserem, sem 
nenhum limite externo. Ele se 
referiu principalmente à defesa 
da vida desde o momento da fe-
cundação, criticando o aborto. 

“ Todo abor to provocado 
nega a uma criança o direito 
de viver quando ela ainda não 
pode se fazer ouvir”, comentou. 

Sobre julgar, ele disse que Cristo 
veio para nos ensinar o valor 
da vida. “Acolhê-lo signif ica, 
pois, reconhecer a dignidade 
da pessoa humana e o valor da 
vida. Nem tudo o que é possível 
é bom. A prática do bem deve 
submeter-se ao juízo ético”. A 
Bioética é o ramo da ética que 
deve orientar as escolhas, a 
partir da dignidade da pessoa 
humana. “Essas escolhas não 
podem ser definidas por dis-
cussão ou voto”, declarou Dom 
Murilo,  fazendo uma crítica 
velada às pesquisas científicas 
com células troncos. 

Em relação ao agir, defendeu 

a necessidade de se trabalhar 
junto às pastorais desenvolven-
do a ação em defesa da vida. 
“Não basta operar no âmbito de 
nossa consciência pessoal e de 
nossas comunidades, é preciso 
perceber que todas as ações 
que fazemos se somam na cons-
trução de uma sociedade mais 
justa e fraterna para todos. Em 
outras palavras, precisamos de 
uma série de políticas públicas 
em defesa da vida. E, nessa de-
fesa, temos direito de esperar 
a colaboração direta daqueles 
que, nesta Casa, legislam em 
nosso nome”,  af irmou Dom 
Murilo.

 “Ver, julgar e agir” são as ações Para Padre Pedro, a Campanha 
da Fraternidade nos faz mergulhar 
em uma realidade bastante adver-
sa e obscura e, para combater isso, 
alerta para o paradigma de que a 
vida é inegociável.  “Sempre, em 
qualquer lugar e situação, a vida 
deve ser defendida intransigen-
temente, desde sua concepção 
até a morte natural”, observou o 
deputado.

Segundo ele, a defesa da vida 
deve ser feita de maneira comple-
ta, não parando “no primeiro abra-
ço materno”, mas permitindo nos 
colocarmos no lugar daqueles que 
sofrem com a pobreza, a exclusão, 
a doença e a opressão. 

Uma das ações primordiais 
neste aspecto defendida pelo 
parlamentar é a atenção ao meio 

ambiente. “O Planeta Terra é o nos-
so útero ameaçado. Nossa morada 
desprezada e destruída. A degra-
dação ambiental, a contaminação 
e a poluição das águas e do ar, em 
conseqüência de um sistema eco-
nômico irresponsável e desumano, 
desencadeiam mecanismos que 
põem em risco a própria sobrevi-
vência da vida.”

Ele também comentou a im-
portância de se cuidar das pessoas 
excluídas, à mercê da fome e da 
miséria, que sofrem com a falta de 
políticas sociais adequadas.

 Também estiveram presentes 
à sessão solene o deputado José 
Natal Pereira (PSDB), a deputada 
Ada De Luca (PMDB) e diversas 
lideranças eclesiásticas e comu-
nitárias.

Meio ambiente, o útero ameaçado
Deputado Padre Pedro pede atenção à natureza
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Parlamento homenageia 40 anos da
Associação dos Municípios do Oeste de SC
Scheila Dziedzic

Sessão solene realizada dia 15, 
em Chapecó, homenageou os 40 
anos da Associação dos Municípios 
do Oeste de Santa Catarina (AMOSC). 
Representando 34 municípios da 
região, a entidade foi criada por 
lideranças locais. O propósito foi 
ampliar o potencial de desenvolvi-
mento econômico e social do Oeste 
catarinense. 

Na cerimônia, proposta pelo de-
putado Pedro Uczai (PT), deputados 
e várias outras autoridades destaca-
ram o trabalho da instituição. O atual 
presidente da AMOSC e prefeito de 
Sul Brasil, Delci Antônio Valentini, 
lembrou que a prioridade de sua 

gestão tem sido apoiar e fomentar 
ações conjuntas articuladas das 
prefeituras. 

A entidade tem trabalhado para 
estruturar os municípios, inserin-
do-os no cenário nacional e até 
internacional com programas e 
iniciativas para fortalecer o desen-
volvimento regional. “A consolidação 
dos projetos é que vai reforçar o 
desenvolvimento regional “, defen-
de Valentini. Através da associação, 
muitos municípios são orientados 
no desenvolvimento de ações de 
preservação ambiental, urbanização, 
transporte urbano, educação, saúde 
e alimentação escolar. 

A AMOSC foi a terceira institui-
ção municipalista criada no estado. 

Congrega prefeitos e lideranças na 
reivindicação de obras e programas 
de amplitude regional, na defesa dos 
interesses comuns da microrregião, 
na quali� cação dos servidores públi-
cos municipais nas áreas estratégicas 
e prestação de serviços técnicos de 
média e alta complexidade. 

Ela se tornou o principal fórum 
de debates e estudos regionais, 
marcando tendências e assinalan-
do conquistas de elevado sentido 
público, como a interiorização da 
educação superior. Em 1974, foi 
criada a Fundação de Ensino e De-
senvolvimento do Oeste (Fundeste), 
atualmente mantenedora da Uni-
versidade Regional Comunitária de 
Chapecó (UnoChapecó).

Com abrangência de 34 municípios, entidade foca no desenvolvimento econômico e social da região

Proposta pelo deputado Pedro Uczai, sessão solene realizada em Chapecó resgatou a trajetória da instituição, que foi a terceira municipalista criada em território catarinense

Solon Soares

Entidade trabalha no fortalecimento 
da municipalidade

Também homenageado, o 
proponente da sessão solene, 
deputado Pedro Uczai, que pre-
sidiu a entidade em 2003, desta-
cou que a sessão solene foi uma 
forma de legitimar a contribuição 
da AMOSC para qualificar as ad-
ministrações públicas e fortalecer 
a municipalidade nas últimas 
quatro décadas.

 Uczai ressaltou que a entida-
de tornou-se referência no enga-
jamento de lutas históricas, como 
a marcha dos prefeitos a Brasília. 
É uma das entidades que se des-
taca por levar, a cada ano, um 
maior número de prefeitos para 

colocar na pauta de discussão do 
governo federal as reivindicações 
municipalistas.

“Ao investir em iniciativas 
ousadas e valorizar a aglutinação 
de forças, a AMOSC demonstra 
visão voltada ao futuro e a gran-
des projetos de vanguarda como 
a criação do Mercado Público 
Municipal de Chapecó, concebi-
do em minha gestão e finalizado 
em 2007 pelos dirigentes que 
me sucederam. Hoje podemos 
contar com um local destinado 
à comercialização de produtos 
da agricultura familiar”, exaltou 
Uczai.

Para o atual prefeito de Cha-
pecó, João Rodrigues (DEM), 
é importante destacar que a 
AMOSC surgiu para unir objetivos 
em prol da região, papel que se-
gue desempenhando. “Uma das 
mais importantes ações é a luta 
unificada dos prefeitos por uma 
partilha mais justa dos recursos 
públicos. O governo federal fica 
com o maior volume de recursos, 
porém é o município que tem a 
obrigação de realizar o trabalho 
e buscar as soluções mais imedia-
tas no que diz respeito à saúde, 
educação e segurança de sua 
população”.

Frases
Sadi de Marco - 1º presidente da Amosc, em 1968: 

“Existia uma entidade no Rio Grande do Sul, com sede em 
Porto Alegre, de valorização da fronteira sudoeste do Brasil 
que congregava importantes microregiões. Desta referên-
cia surgiu, em 11 de fevereiro de 1968, a idéia de aglutinar 
forças, já que os municípios trabalhavam praticamente de 
forma isolada.”

Deputado Herneus de Nadal (PMDB) - líder do 
governo- “As pegadas nas areias do tempo não foram 
deixadas por aqueles que ficaram sentados. Na AMOSC, 
há muitos que deixaram suas marcas, transformaram 
a entidade em um instrumento importante para nossa 
região. Vitorioso é aquele que cumpre com sua tarefa e 
seus compromissos e a AMOSC é exemplo disso. Uma das 
grandes bandeiras resultantes das ações da AMOSC foi a 
implantação da BR- 282, de Curitibanos a São Miguel do 
Oeste.”

Deputado Narcizo Parisotto - líder do PTB - “De-
vemos reconhecimento e destaque ao trabalho dos 40 
prefeitos que presidiram esta entidade, que sempre traba-
lhou para o desenvolvimento de ações que resultassem em 
progresso para a região Oeste.”

Deputado Sérgio Grando - líder do PPS - “É grati; -
cante ouvir dos principais agentes que o desenvolvimento 
se deu pelo trabalho desta associação. O poder está no 
fortalecimento da AMOSC.”

Deputado Jandir Bellini (PP) - “É grati; cante a presen-
ça num evento em que se testemunha a importância de ab-
negados que criaram a AMOSC para fortalecer a economia 
e estimular lideranças políticas a fazer com que o governo 
estadual olhasse para esta região.”

Deputado Dirceu Dresch (PT) - “Há muito acompanho 
a história da AMOSC. Enquanto agente de movimentos so-
ciais, reconheço que a entidade cumpriu papel signi; cativo 
em causas importantes.”
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A proposta de parcerias com 
empresas privadas para criar 
oportunidade de trabalho aos 
presidiários catarinenses conquis-
tou sua primeira vitória. Aprovada 
na reunião do dia 20, na Comissão 
de Finanças e Tributação da As-
sembléia Legislativa, o Projeto de 
Lei nº 451/07 foi apresentado pela 
deputada Odete de Jesus (PRB), 
autorizando o Poder Executivo 
e prevendo a possibilidade de 
redução de ICMS às empresas 
que, através de convênios com o 
Estado, passem a fabricar, reparar 
ou prover a manutenção de bens 
do trabalho prisional, tanto no 
estabelecimento penal quanto 
fora dele.

 A proposta tem a intenção 
de viabilizar o programa e trazer 
benefícios como o resgate da 
cidadania dos apenados, a dimi-
nuição da pena e a reintegração 
ao convívio social, através da 
ocupação e a oportunidade de 
serem assalariados, auxiliando e 

dando algum tipo de suporte às 
suas famílias. A matéria deverá 
ser analisada ainda na Comissão 
de Segurança Pública antes de ser 
votadad em Plenário. A autora so-
licitou regime de prioridade para 
a análise, alegando ser urgente a 
ocupação de horas ociosas dos 
apenados, o que possibilitará 
também a qualificação profis-
sional. 

O diretor geral do Departa-
mento de Administração Prisional 
(DEAP), Hudson Queiroz, informa 
que são oferecidas condições 
de trabalho aos presos através 
de convênios com empresas e 
órgãos da administração esta-
dual. Ele comenta que a Lei de 
Execução Penal prevê o acesso 
ao trabalho, mas que nas cinco 
penitenciárias, sete unidades 
prisionais avançadas (antigas 
cadeias) e 26 presídios do estado 
são levados em conta a estrutura 
física que permita isso acontecer 
sem comprometimento da se-

gurança. 
Na penitenciária de segurança 

máxima de São Pedro de Alcân-
tara, 90% dos presos realizam 
alguma atividade laboral, como 
a confecção de bolas através de 

convênio com a Fesporte. O mate-
rial é destinado às escolas da rede 
estadual. Já nos presídios que 
abrigam de presos condenados e 
detidos que aguardam julgamen-
to, muitos realizam o trabalho 

dentro da cela. Segundo Hudson, 
a vantagem para as empresas em 
realizar estes convênios é a libe-
ração de pagamento de alguns 
encargos, o que diminui o custo 
da produção.

Finanças aprova trabalho a presidiários
Projeto prevê incentivos fiscais para empresas que aderirem ao programa, reduzindo horas ociosas dos detentos 

Para discutir os ref lexos 
das políticas ambientais para 
o estado, a Assembléia Legis-
lativa vai realizar a audiência 
pública no dia 10 de março, às 
14 horas, no Auditório Anto-
nieta de Barros. O encontro vai 
reunir as Comissões de Justiça, 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Transportes. Serão convidados 
para o encontro a bancada ca-
tarinense em Brasília e órgãos 
federais.

A realização da audiência 
pública foi definida na reunião 
ordinária da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, realizada dia 
19. Entre as políticas do Ibama 
para Santa Catarina, está a 
criação das reservas extrati-

vistas de Garopaba, Imbituba 
e da Baía da Babitonga. Outro 
proposta é a regulamentação 
dos Campos de Altitude de 
Santa Catarina. O assunto já foi 
debatido em audiência pública 
da Comissão de Agricultura 
da Assembléia, realizada em 
novembro na região Serrana, 
em Lages.

Produtores da região, que 
somam aproximadamente 18 
mil famílias, não concordam 
com as propostas do Minis-
tério do Meio Ambiente e do 
Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), que es-
tabelece critérios de uso e 
conservação dos Campos de 
Altitude em todo o Brasil. 

Audiência pública vai debater ações do Ibama em SC

A proposta do Conama esta-
belece que áreas maiores que 50 
hectares e acima de 850 metros 
de altitude serão destinadas à 
preservação ambiental. Com isso, 
os produtores � cam impedidos 
de ampliar atividades como agri-
cultura, fruticultura e pecuária, o 
que causaria impacto negativo na 
economia dessas famílias.

Em contrapartida, o governo 
catarinense propõe critérios para 
uso e conservação dos campos de 
altitude previstos na Lei 11.428/06, 
conhecida como Lei da Mata 
Atlântica. A proposta de regula-
mentação dos campos de alti-
tude divide-se em três extratos, 
que poderão ser objeto de uso 
econômico: campos entre 850 
metros e 1.300 metros de altitude: 
os produtores deverão obedecer 
a legislação ambiental; campos 
entre 1.300 metros e 1.600 metros 
de altitude serão utilizados so-
mente para a pecuária extensiva; 
campos com altitude superior a 
1.600 metros: destinados à pre-
servação ambiental.

O secretário de Desenvol-

vimento Regional de São Joa-
quim, Humberto Brighenti, é 
contrário às propostas dos go-
vernos federal e estadual. “Estão 
decretando a falência da nossa 
região”. Briguenti disse que 75% 
do território de São Joaquim, por 
exemplo, são área de preservação 
permanente. Os restantes 25% 
� cam dentro dos 1.300 metros 
de altitude, impossibilitando o 
trabalho de 11 mil famílias que 
cultivam frutas.

O procurador da República, 
Nazareno Wolf, sugere um inven-
tário sobre as 	 orestas catarinen-
ses. “O inventário vai de� nir o que 
pode e o que não pode.”

Esse assunto, segundo os 
deputados catarinenses, precisa 
ser amplamente debatido, já 
que é polêmico e tem re	 exosna 
economia do estado. “Temos a 
preocupação com o meio am-
biente, mas não dá para inviabili-
zar o desenvolvimento de Santa 
Catarina”, afirmou o deputado 
Joares Ponticelli (PP), que solicitou 
a audiência pública, subscrita por 
outros parlamentares.

Regulamentação dos campos 
gera polêmica

A Comissão de Constituição e 
Justiça aprovou por unanimidade, 
na reunião, projeto que proíbe a 
entrada de animais domésticos em 
restaurantes, bares, lanchonetes, 
supermercados e similares (com 
exceção dos cães-guia). Um cartaz 
com a frase “Proibida a entrada de 
animais neste estabelecimento” 
deverá ser a� xado em local visível 
e de fácil leitura. A � scalização � cará 
sob responsabilidade da Vigilância 
Sanitária e a proposta é evitar do-
enças que podem ser causadas por 
esses animais. O autor do Projeto de 
Lei 590/07 é o deputado licenciado 
Onofre Agostini (DEM), hoje secre-
tário do Estado de Desenvolvimen-
to Econômico Sustentável. 

Outra matéria aprovada obriga 
os estabelecimentos bancários 
em Santa Catarina – o� ciais e par-
ticulares - a instalarem banheiros 
masculinos e femininos e também 
bebedouros. Os banheiros deve-
rão ser adaptados aos de� cientes 
físicos e a instalação somente é 
facultativa aos postos de serviços 
ou correspondentes bancários 
com área física inferior a 18 metros 
quadrados. O deputado Manoel 
Mota, líder do PMDB, é o autor do 
Projeto de Lei 619/07.

Animais 
domésticos 

sem acesso a 
restaurantes

Deputada Odete de Jesus faz defesa, na Comissão, do projeto para resgatar cidadania de apenados

Reunião do CCJ no dia 19 definiu pela realização de audiência pública

Alberto Neves

Solon Soares
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ESPECIAL

Os correntistas do Banco do 
Estado de Santa Catarina (BESC) 
e do Banco do Brasil (BB) podem 
efetuar saques e veri� car saldo 
de conta corrente e de poupança 
em qualquer equipamento de 
auto-atendimento das duas ins-
tituições, sem custo adicional de 
desde o dia 21. Este é o primeiro 
passo da incorporação do BESC 
pelo BB que está prevista para o 
segundo semestre de 2008. 

A cerimônia que selou o com-
partilhamento dos equipamentos 
aconteceu no Hall da Assembléia 

Legislativa, com a presença do 
presidente do BESC, Eurides 
Mescolotto, do vice-presidente 
de varejo do BB, Milton Luciano 
dos Santos, do deputado Rogério 
Mendonça – Peninha (PMDB), 
representando o presidente da 
Casa, Julio Garcia (DEM), e do 
secretário da Administração em 
exercício, Paulo Eli, representan-
do o governador Luiz Henrique 
da Silveira (PMDB), além de fun-
cionários de carreira das duas 
instituições bancárias.

Em Santa Catarina, os clientes 

do banco do estado poderão 
utilizar as máquinas de auto-
atendimento do BB em todas 
as agências e em ambientes 
externos, como postos, quios-
ques, shoppings, aeroportos e 
supermercados. Em outros esta-
dos e até mesmo no exterior, os 
correntistas poderão utilizar as 
máquinas apenas em ambientes 
de auto-atendimento externos.

Os correntistas do BB terão 
acesso aos serviços nos 137 mu-
nicípios em que o BESC é a única 
instituição bancária presente.

BESC e Banco do Brasil 
unifi cam caixas eletrônicosDeputados comemoram mudanças 

nas regras da telefonia móvel

As propostas apresentadas 
durante na audiência pública, 
segundo a assessoria de imprensa 
da Anatel, estavam previstas na 
consulta pública realizada em 2005, 
mas só foram analisadas e escolhi-
das em agosto de 2007. A assessoria 
informa que as questões levantadas 
pelos órgãos públicos como Assem-
bléia Legislativa, Ministério Público 
e Procon contribuíram e muito para 
a confecção das novas regras.

Segundo o deputado Elizeu 

Mattos, as operadoras de telefonia 
móvel e � xa vinham transgredindo 
de forma ? agrante, sem a menor 
preocupação, o ordenamento 
jurídico pátrio no que concerne 
aos direitos dos consumidores. 
“É inconcebível que um simples 
pedido de cancelamento de li-
nha, a rescisão de um contrato de 
prestação de serviço, facultada 
por lei e garantida no próprio con-
trato, traga ao consumidor tanta 
di� culdade, numa quase tortura 

psicológica”.
As medidas são bem-vindas, 

sintetizou Elizeu. “Estamos satis-
feitos com o retorno da iniciativa 
que começou aqui na Assembléia 
Legislativa. Essas mudanças não 
bene� ciam apenas os catarinenses 
e, sim, todos os usuários da telefo-
nia móvel do país. São 106 milhões 
de usuários bene� ciados”, disse.

Entre as mudanças, a deputada 
Ada de Luca (PMDB) destacou a 
reativação dos postos de atendi-
mento presencial, considerando a 
medida um avanço. “Mas é preciso 
esclarecer que eles já existiram há 
mais de 10 anos e que só vão estar 
disponíveis a todos os brasileiros 
depois de 2010.”

Questões como o pagamento 
em dobro de cobranças indevidas, 
a co-responsabilidade civil em 
casos de defeitos de aparelhos e a 
proibição da venda casada estão 
no Código de Defesa do Consu-
midor desde 1991. “As operadoras 
de telefonia móvel têm é que re-
conhecer e respeitar o CDC. O que 
esteve em discussão na audiência 
pública do ano passado, e que 
ainda não foi solucionado, é a falta 
de � scalização e punição por parte 
da Anatel”, completou.

Audiência pública deu contribuição 
catarinense para alterações

Graziela May Pereira

As novas regras para a presta-
ção do serviço da telefonia celular 
apresentadas pela Agência Nacional 
de Telecomunicação (Anatel) foram 
comemoradas pelos catarinenses. 
As mudanças implementadas pelo 
novo regulamento do Serviço Mó-
vel Pessoal (SMP), que entrou em 
vigor em 13 de fevereiro, ampliam 
e consolidam os direitos dos usu-
ários e aumentam os deveres das 
prestadoras.

A notícia foi destacada pelos de-
putados catarinenses, já que grande 
parte das mudanças foi defendida 
na audiência pública em junho de 
2007. O encontro foi solicitado pelo 
deputado Elizeu Mattos (PMDB) e or-
ganizado pela Comissão de Direitos 
e Garantias Fundamentais, presidida 

pela deputada Ada de Luca (PMDB). 
O resultado foi um diagnóstico dos 
serviços prestados pelas empresas 
de telefonia móvel e � xa, que foi 
encaminhado a autoridades e ór-
gãos federais.

Na época, a audiência abordou o 
elevado número de reclamações em 
relação aos serviços e ao atendimen-
to prestados pelas concessionárias 
de telefonia e estipulou uma diretriz 
para buscar medidas e soluções para 
se sanar os problemas identi� cados. 
Casos como o desligamento da linha 
telefônica solicitada pelos usuários 
em até 24 horas e a abertura de no-
vos postos de atendimentos ao con-
sumidor foram algumas sugestões 
apontadas na audiência pública. 

As novas regras atendem às 
demandas dos usuários do serviço. 
Desde 2002 até agora, o número 

de usuários chegou a mais de 120 
milhões, representando crescimen-
to de 277% na base de assinantes. 
Hoje, do total de acessos em ser-
viço, 97 milhões, ou seja, 80% são 
pré-pagos.

A Anatel, representada na au-
diência pelo seu gerente geral, 
Fernando Pádua, anunciou para este 
ano a ampliação e a � scalização do 
atendimento aos usuários. “A partir 
de 2008 vamos tentar resolver todos 
os problemas”.

 A Agência garantiu que desde 
então está acontecendo uma visível 
queda de reclamações, com exce-
ção dos problemas relacionados 
à cobrança e ao cancelamento. “O 
sistema de cobrança, com a im-
plantação de minutos em lugar de 
impulsos, facilitou o entendimento 
e a � scalização do usuário”. 

Novo regulamento, que entrou em vigor em 13 de fevereiro, consolida 
direitos dos usuários e aumenta deveres de prestadoras

Em solenidade que aconteceu 
em Brasília, dia 20, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) assinou o 
decreto que retirou o banco catari-
nense do Plano Nacional de Deses-
tatização (PND). O BESC é a primeira 
e única instituição a sair do PND e 
que vai permanecer pública.

O BB já possui compartilha-
mento de auto-atendimento com 
o Banco do Nordeste do Brasil e 
com a Caixa Econômica Federal, 
mas com o BESC será diferente, já 
que o BB se propôs a assumir suas 

funções. “A fusão ganha signi� ca-
do porque é a primeira ação efeti-
vadora do compartilhamento da 
estrutura, nos tornamos parte da 
família BESC em Santa Catarina. 
Eu acompanho o carinho e o 
apreço que os catarinenses têm 
pelo seu banco”, explicou Milton 
Luciano.

A assinatura do contrato repre-
senta para Mescolotto a luta de 
muitos anos para manter o BESC 
público. “Deputados, militantes 
populares e sindicais, mas sobre-

tudo os funcionários que lutaram 
calados, sofreram na carne muita 
desilusão, lutaram para que a pri-
vatização não acontecesse. O BESC 
nunca mais será privatizado, esse 
foi o compromisso assumido por 
Lula em 2002”, comemorou.

Para Peninha, a Assembléia 
Legislativa se agilizou e deu o “pon-
tapé inicial”, pois em 2008 as contas 
dos servidores serão administradas 
pelo BB. ”Com a incorporação todos 
vão ganhar, principalmente os cata-
rinenses”, comemorou. 

Decreto retira banco do PND
Parlamentares levaram a Ple-
nário insatisfação recorrente 
de usuários com operadoras 
do sistema de telefonia

Solon Soares

Créditos - As operadoras serão obrigadas a 
oferecer créditos pré-pagos com validade de até 
180 dias e revalidar os créditos expirados a partir 
da inserção de novos créditos.

Fidelização - O prazo de carência deixa de exis-
tir para o Plano de Serviço (mudanças entre planos 
podem ser feitas a qualquer momento). As regras 
permitem, no entanto, que a prestadora exija o 
cumprimento de prazo de permanência quando 
forem oferecidos benefícios ao usuário, como, por 
exemplo, a oferta de aparelhos subsidiados.

Atendimento pessoal - Foi determinado um 
número mínimo de lojas de atendimento pessoal 
por microrregião. As prestadoras deverão ter pelo 
menos uma loja para cada microrregião de 200 mil 
habitantes, dentro de 18 meses, e uma loja para 
cada microrregião de 100 mil habitantes, em até 
42 meses. Essas medidas garantirão o atendimento 
pessoal nos grandes centros urbanos e permitirão 
que, em municípios afastados desses centros, os 

usuários possam solicitar a rescisão contratual 
pessoalmente.

Serviços de emergência - Chamadas desti-
nadas a Serviço de Emergência serão gratuitas, 
inclusive para os usuários fora da área de registro 
- que não pagarão roaming. A regulamentação 
garante ainda que, para os usuários de serviços 
pré-pagos, essas chamadas e outras que não 
impliquem em débitos a ele (chamadas a cobrar, 
por exemplo) poderão ser realizadas mesmo se os 
créditos estiverem vencidos.

Rescisão contratual - O regulamento consi-
dera falta grave a retenção de pedidos de rescisão 
contratual. Após receber um pedido de rescisão, a 
operadora terá até 12 horas para enviar ao usuário, 
por mensagem de texto, o número do protocolo 
do recebimento do pedido - que poderá ser feito 
por e-mail, Central de Atendimento, mensagem do 
celular. O serviço deve ser desabilitado até 24 horas 
após o recebimento do pedido de rescisão.

O que mudou

Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais realizou em junho passado audiência pública sobre assunto

Presidente do BESC, Eurides Mescolotto, assina termo para compartilhamento de caixas eletrônicos

De acordo com Milton Luciano, 
a partir da publicação do decreto 
da incorporação do BESC pelo BB, 
cada banco terá 30 dias para abrir 
licitação e contratar uma empresa 
auditora que fará uma avaliação 
� nanceira da instituição. Depois 
disto, as duas empresas terão mais 
45 dias para apresentar o levanta-
mento de cada banco.

Os documentos apresen-
tados pelas empresas serão 
encaminhados para o Banco 
Central e à Comissão de Valores 
Imobiliários (CVM), já que os dois 
bancos têm ações na Bolsa de 
Valores. As duas instituições têm 
o prazo de um ano para cumprir 
as exigências burocráticas e � na-
lizar a transição.

Próximos passos da incorporação
- Os saques diários limitam-se a 

R$ 900 para BESC e de R$ 500 para 
os do BB.

- Vale o cartão com a mesma 
senha, identi� cação positiva e outros 
recursos de segurança do banco.

- Não há necessidade de cadas-
tramento e, a partir do lançamento, 
todos os clientes que possuam cartão 
estarão aptos a utilizar os serviços.

As mudanças

Carlos Kilian

Carlos Kilian
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PLENÁRIO

Ação contra governador domina sessões

Ponticelli (E) prevê desgastes políticos ao PMDB, independente do resultado

Processo no TSE contra Luiz Henrique da Silveira monopoliza discurso de deputados ao longo da semana

Andréa Leonora 
Rodrigo Viegas

O assunto que domina o 
meio político catarinense, o 
Recurso contra Expedição de Di-
ploma nº 703, que o governador 
Luiz Henrique da Silveira (PMDB) 
responde no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), movido pela 
coligação Salve Santa Catarina, 
monopolizou as discussões das 
sessões plenárias desta semana 
na Assembléia Legislativa. Uma 
eventual  condenação pode 
culminar com a cassação do 
diploma do governador e do 
vice-governador.

Na última sessão do TSE, dia 
21, o ministro Marcelo Ribeiro 
levantou a preliminar de que o 
vice-governador, Leonel Pavan 
(PSDB), não teria sido ouvido. 
Depois de ampla discussão, 
a maioria dos ministros con-
cordou em suspender o julga-
mento para ouvir a defesa do 
vice-governador, já que seria 
diretamente prejudicado por 
uma eventual cassação dos 
diplomas.

Repercussão

O líder do governo na Casa, 
deputado Herneus de Nadal 
(PMDB), considerou a inclusão 
de Pavan no processo uma vi-
tória política. “Não há como se 

condenar qualquer cidadão sem 
o direito de defesa”, destacou. 
“Vamos reverter o processo e 
governador Luiz Henrique vai 
concluir o mandato”, disse. 

O líder do PSDB na Assembléia 
Legislativa, deputado Marcos 
Vieira, também avaliou a decisão 
como vitoriosa para a sociedade 
catarinense. “Prevaleceu a teoria 
da legalidade. Caso Pavan não 
fosse ouvido, o prejuízo a ele 
seria irreparável”, a� rmou.

Para o presidente estadual do 
PP, deputado Joares Ponticelli, a 
atitude dos ministros foi acerta-
da. “Sem ouvir Pavan, o processo 
poderia ser anulado mais adian-
te. Agora ele segue sem qualquer 
contaminação”, ressaltou.

Na última semana, com a 
declaração de três dos sete votos 
dos ministros do TSE contrários 
ao governador, oposição e base 
governista utilizaram seus espa-
ços na Casa Legislativa abordan-
do o processo, as possibilidades 
jurídicas e desdobramentos 
políticos.

No Plenário,  o deputado 
Silvio Dreveck, líder do PP,  recla-
mou que aliados do governador 
estão tentando “mudar o foco 
dos fatos arrolados no proces-
so”, afirmando que a ação pede 
a cassação por abuso do poder 
político e econômico. Para Ponti-
celli, independente do resultado 
do processo, o desgaste político 
para o PMDB é grande.

Líder governista conversa com base durante uma das sessões ordinárias

O líder do governo, deputado 
Herneus de Nadal (PMDB), iniciou, 
no dia 19, seu pronunciamento 
descrevendo o bom momento 
vivido pelo estado, creditando a 
situação ao trabalho do gover-
nador Luiz Henrique. “Isso se dá 
por conta do trabalho de muitas 
mãos, mas também pela forma 
ousada, � rme, séria e retilínea de 
Luiz Henrique na condução do 
Poder Executivo.”

 Nadal classi� cou o governador 
como “animador de novos negó-
cios” para Santa Catarina e disse 
temer que a economia do estado 
sofra prejuízos em conseqüência 
do Recurso contra Expedição de 
Diploma em andamento.

“A todo momento propala-se 
que está selado o destino de Luiz 
Henrique e isso é uma inverdade. 
O processo do TRE absolveu o go-
vernador e o do TSE é inconcluso. 
O julgamento foi suspenso e não 
se podem fazer projeções. Os mi-
nistros vão votar com autonomia 
e justiça. E Luiz Henrique deverá 
permanecer no comando de Santa 
Catarina”, a� rmou Nadal. 

“Toda a área jurídica está traba-
lhando e temos convicção de que 
o TSE vai absolver o governador, 
como já o fez o TRE em outro 
processo”, acrescentou. Sobre o 
prejuízo para a imagem do estado, 
disse que ocorre, sim, nas áreas 
econômica e social. 

Defesa aposta na justiça

“Celeridade no julgamento é o que precisamos. A demora na 
decisão pode causar prejuízos aos investimentos de mais de R$ 12 
milhões previstos para o estado nos próximos anos”. (Dagomar 
Carneiro - PDT) 

“A Coligação Salve Santa Catarina nada mais está fazendo do 
que instalar um clima de instabilidade no estado, questionando 
uma decisão tomada pelos eleitores, em voto secreto e direto. Até 
mesmo a idoneidade da imprensa foi questionada, a ponto das en-
tidades representativas assinarem uma nota o� cial contra o parecer 
do ministro Ari Pargendler, do TSE.” (Marcos Vieira - PSDB)

“O TSE e a Justiça devem cravar um marco na questão que 
envolve a propaganda institucional de todos os entes federativos 
em todas as esferas. É o que nos cabe dizer. Há uma decisão de 
bancada de não comentar o assunto, cuja análise, agora, cabe tão 
somente à Justiça.” (Padre Pedro Baldissera - PT)

“Existem duas justiças: a legal e a divina, e esta fará com que 
Luiz Henrique da Silveira possa ter sucesso no TSE, porque o 
processo não está transitado em julgado. Mesmo que todos os 
votos sejam iguais, há caminhos legítimos a serem seguidos. A 
plenitude da democracia é a vontade do povo e o povo já deu a 
Luiz Henrique cinco mandatos de deputado federal, duas vezes 
o comando da prefeitura de Joinville e a eleição e reeleição ao 
governo do Estado. Com sua trajetória, ele não merecia passar 
por isso.” (Gelson Merísio - DEM).

A coligação que apoiou o 
adversário de Luiz Henrique no 
segundo turno de 2006, Espe-
ridião Amin (PP), acusa o atual 
governador de abuso do poder 
político e econômico, o que teria 
desequilibrado a eleição e tor-
nado a votação inválida. Entre as 
denúncias, estão a veiculação, en-
tre o segundo semestre de 2004 
e junho de 2006, de campanha 
publicitária institucional “Santa 
Catarina em Ação”, divulgando 
obras estaduais. O PP argumen-
ta que se trata de propaganda 
eleitoral disfarçada, fora do pe-
ríodo autorizado por lei, além 
de promoção pessoal à custa de 
dinheiro público. 

Outras denúncias estão liga-
das ao envio, pelo governador 
em exercício à época, Eduardo 
Pinho Moreira, de projeto à As-
sembléia, durante a campanha 
eleitoral do segundo turno, isen-
tando do IPVA proprietários de 
motos com até 200 cilindradas. O 

candidato Esperidião Amin havia 
feito a mesma proposta em seu 
programa eleitoral cinco dias an-
tes e acusa o adversário de abuso 
de poder político. Outra acusa-
ção é a publicação em dezenas 
de jornais � liados à Associação 
de Diários do Interior (ADI), no 
primeiro semestre de 2006, de 
um caderno especial chamado 
“40 meses de mudanças” com um 
balanço do primeiro mandato de 
Luiz Henrique. Com isso, a oposi-
ção acusa o governo de ter feito 
propaganda eleitoral ilegal. 

A defesa do governador e de 
seu vice, Leonel Pavan (PSDB), 
também incluído na ação, con-
siste no fato de o governador 
ter renunciado ao cargo em 
junho de 2006 para concorrer 
em igualdade de condições com 
seus oponentes. Já o projeto de 
isenção de IPVA é tratado como 
uma ação de Pinho Moreira, nada 
tendo a ver com o então candi-
dato Luiz Henrique. O caderno 

especial é tratado como matéria 
jornalística, não tendo relação 
com a campanha eleitoral. Vale 
lembrar que ação semelhante 
teve desfecho positivo para o 
governador no Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE). O caso foi anali-
sado pelo Tribunal e o relator, 
desembargador José Trindade 
dos Santos, concluiu pela conde-
nação e cassação do diploma do 
governador Luiz Henrique e do 
vice Leonel Pavan, mas foi voto 
vencido. 

Ação semelhante corre agora 
no TSE, onde, em fevereiro do ano 
passado, foi ajuizado o Recurso 
contra Expedição de Diploma nº 
703. Em agosto de 2007 foi a julga-
mento e o ministro Ari Pargendler 
entrou com pedido de vista. O 
processo só voltou a tramitar no 
dia 14, quando o ministro Marcelo 
Ribeiro também pediu vista. No 
dia 21, o TSE decidiu suspender o 
julgamento para receber a defesa 
do vice-governador.

Entenda o caso Outros depoimentos

Fotos: Carlos Kilian
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Licenciamento de veículos poderá 
ser expedido em duas vias

Com a � nalidade de facultar 
aos proprietários de veículos au-
tomotores licenciados em Santa 
Catarina o recebimento de duas 
vias do Certi� cado de Licencia-
mento Anual (CLA), expedido 
pelo Departamento Estadual de 
Trânsito (Detran), o deputado 
Gelson Merísio (DEM) apresen-
tou o Projeto de Lei nº 146/07, 
aprovado no dia 19 e que agora 
espera parecer do Governo.

O projeto também altera a 
Tabela III da Lei nº 7.541, de 30 de 
dezembro de 1988, que dispõe 
sobre as taxas estaduais, em seu 
artigo 1º.

Na justificativa, Merísio diz 
que, em virtude do estado de in-
segurança instaurado atualmen-
te, tornou-se prática o porte de 
cópia autenticada do documento 
em questão, mantendo o original 

em local seguro. 
Pela Resolução nº 205, de 20 

de outubro de 2006, do Conselho 
Nacional de Trânsito, estabe-
leceu-se a obrigatoriedade do 
porte do CLA original, proibindo 
a partir de 15 de abril de 2007 o 

uso de cópia autenticada.  
A adoção da medida pro-

posta permite ao contribuinte 
proprietário de veículo a opção 
de já retirar o documento em 
duas vias quando do licencia-
mento anual, condicionado ao 
pagamento de taxa diferenciada, 
podendo desta forma cumprir a 
nova determinação do órgão de 
trânsito e também manter uma 
via guardada em local seguro, 
para ser usada em caso de neces-
sidade, sem que para isso tenha 
de pagar a taxa de segunda via, 
hoje � xada em R$ 53,00.

No projeto de Merísio, cria-se 
a medida compensatória a uma 
eventual renúncia de receita, por 
conta da emissão em duas vias, 
que diminuiria a arrecadação da 
taxa de 2ª via, atendendo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Certi� cado de Registro de Veículo - CRV, 1ª via  71,00

Transferência de veículo 71,00

Certi� cado de Registro de Veículo - CRV, 2ª via  171,00

Alteração de dados do veículo ou do proprietário  71,00

Vistoria em veículo, no órgão de trânsito  28,00

Vistoria em veículo, fora do órgão de trânsito  58,00

Vistoria lacrada  58,00

Certi� cado de Licenciamento Anual - CLA, em uma via  41,00

Certi� cado de Licenciamento Anual - CLA, em duas vias 51,00

Certi� cado de Licenciamento Anual - CLA, via adicional 53,00

Autenticação de cópia do Certi� cado de Licenciamento Anual – CLA  6,00

Escolha de placa (dentro das possibilidades das placas livres) 171,00

Placas de experiência e renovação anual 300,00

Região de municípios 
do Sul é denominada Vale 

da Uva Goethe 
Com o propósito de atribuir a 

alguns municípios da região Sul 
o título de Vale da Uva Goethe, o 
Plenário aprovou o Projeto de Lei 
nº 650/07, de autoria do deputado 
Décio Góes (PT). De acordo com 
o autor do projeto, os municípios 
de Urussanga, Pedras Grandes, 
Morro da Fumaça, Içara e Nova 
Veneza receberão a denomina-
ção. O projeto foi encaminhado 
ao Executivo para aprovação ou 
veto.

Góes ressaltou que o projeto 
de lei foi baseado na obra “Vales 
da Uva Goethe”, de autoria de 
Paola May Rebollar, Carolina 
Quimento Velloso, Rogério Ern, 
Hamilton Justino Vieira e Apare-
cido Lima da Silva. Na visão do 
Presidente da Associação dos 
Produtores da Uva e do Vinho 
Goethe, Renato Damian, o futuro 
da vitivinicultura da região de 
Urussanga ganhará mais força e 
importância resgatando a história 
do vinho catarinense e mostrando 
o surgimento da uva Goethe no 
estado. “Essa oportunidade faz 
com que os “Vales da Uva Goethe” 
se tornem conhecidos por pesqui-
sadores, enó� los e consumidores, 

atribuindo à região o mérito de 
localidade produtora de um vinho 
típico e de qualidade.

A aprovação do projeto for-
talece a marca do vinho Goethe 
como um produto registrado que 
resgata a identidade exclusiva da 
região, pelas características singu-
lares da uva e excelente qualidade 
dos vinhos com ela produzidos.

Para o parlamentar, o reco-
nhecimento da lei estadual é um 
incentivo aos municípios designa-
dos continuarem a se empenhar 
no cultivo da Uva e produção do 
vinho Goethe.

Vítimas de violência 
sexual têm Programa de 

Atendimento Especial
As mulheres e crianças vítimas 

de violência sexual, a partir de 
agora, contam com assistência 
médico-legal, médico-assistencial, 
psicológica, social e jurídica. Esse 
tipo de assistência faz parte do 
Programa de Atendimento Especial 
às Mulheres e Crianças Vítimas de 
Violência Sexual, criado por inter-
médio do Projeto de lei n.º 456/07, 
de autoria da deputada Odete de 
Jesus (PRB), aprovado em Plenário 
e encaminhado para apreciação 
do Executivo.

De acordo com o programa, 
a vítima de violência terá direito a 
transporte especial em veículo des-
caracterizado, da delegacia policial 
em que ocorrer a comunicação do 
fato até o hospital, de lá até a dele-
gacia policial de que a vítima tiver 
sido transportada ou até o local 
onde ela vier a indicar. 

É caracterizado como violência 
sexual o estupro, atentado violento 
ao pudor, sedução, corrupção de 
menores, rapto violento e perigo 

de contágio venéreo. “A delonga 
no atendimento é um grande cons-
trangimento, somado às complica-
ções físicas e psicológicas sofridas 
pelas vítimas desse tipo de vio-
lência. Esse projeto visa colaborar 
com essas pessoas”, disse. Segundo 
a parlamentar, é dever do poder 
público amenizar o sofrimento das 
vítimas, proporcionando-lhes pron-
to atendimento e assistência. 

Merísio: estado de insegurança

Com a aprovação da lei, a tabela de taxas de serviços gerais cobradas 
através da Secretaria da Segurança Pública, � cariam assim especi� cadas:

Odete: amenizar o sofrimento

Góes: incentivo aos agricultores

Plenário autoriza parcelamento de 
multas de trânsito

As infrações de trânsito come-
tidas pelos motoristas catarinenses 
poderão ser parceladas. Nesse 
sentido, foi aprovado, dia 19, em 
Plenário, o Projeto de Lei n.º 44/07, 
de autoria do deputado Kennedy 
Nunes (PP). O projeto agora aguar-
da apreciação do Executivo.

Segundo o substitutivo global 
do deputado Marcos Vieira (PSDB), 
as multas cometidas até a data da 
publicação desta lei poderão ser 
parceladas em até três vezes. 

As parcelas serão reajustadas 
mensalmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). O projeto ainda determina 

que o vencimento da última par-
cela não poderá ultrapassar o mês 
imediatamente anterior ao do 
licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito � nal da placa 
do veículo. O mesmo não poderá 
ser transferido de propriedade 
enquanto não for saldada a dívida 
junto ao Detran/SC.

Vieira ainda afirmou que o 
projeto possibilita aos catarinenses 
a oportunidade de cumprir suas 
obrigações. “O Estado ganhará 
com isso e por isso o projeto teve 
que ser aperfeiçoado. Ganham os 
catarinenses e ganha o Estado”, 
concluiu Marcos Vieira. 

Kennedy: benefício aos motoristas
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Parlamentares cobram 
segurança na ponte de Navegantes

Denise Arruda Bortolon

As obras na ponte de Nave-
gantes sobre o rio Itajaí-Açu, na 
BR-101, que liga o município a Ita-
jaí, estão trazendo transtornos ao 
trânsito dos dois municípios e na 
própria rodovia. Cada motorista 
leva cerca de três horas para per-
correr um trecho de dez quilôme-
tros. Para fugir das + las na ponte, 
as alternativas são o Ferry Boat e 
a balsa para fazer a travessia do 
rio. Como conseqüência estão 
ocorrendo congestionamentos 
no centro de Itajaí. 

A queda do veículo na ponte 
sobre o rio Itajaí-Açu que resul-
tou na morte do goleiro de fu-
tebol Marcelo Vacaria, do Clube 
Náutico Marcílio Dias, de Itajaí, 

no dia 17, acirrou a discussão.
Com o objetivo de organizar 

o trânsito na região, o deputado 
Jandir Bellini (PP), apresentou 
a Moção nº 12/08 para o supe-
rintendente do Departamento 
Nacional de Infra-estrutura de 
Transportes (DNIT/SC), João 
José dos Santos, para que sejam 
tomadas medidas quanto à alo-
cação de policiais especializados 
para orientar o trânsito durante 
a execução das obras. 

A proposição, amplamente 
debatida no dia 19, recebeu o 
apoio dos deputados tucanos 
Serafim Venzon, Nilson Gon-
çalves e José Natal Pereira, e 
também de Pedro Uczai (PT), 
Edson Piriquito (PMDB) e Silvio 
Dreveck (PP).

De acordo com o deputado 
Jandir Bellini, o superintendente 
do DNIT garantiu que as obras 
aconteceriam sem a interdição 
de uma das pistas, principalmente 
no sentido Norte. “O fechamento 
de uma das pistas interferiu no 
perímetro urbano de Itajaí e a 
população está se mobilizando 
para paralisar a BR-101 caso as 
autoridades não tomem as ações 
necessárias”, acrescentou.

Venzon, por sua vez,  questio-
nou o fechamento das pistas para 
a colocação de braçadeiras de 
metal para a construção de uma 

passarela para pedestres. Para ele, 
a construção de muros de conten-
ção é mais importante. “A proteção 
lateral da ponte está destruída. 
Aquilo é a visão do inferno, um 
desrespeito com as pessoas que 
pagam tributos”, enfatizou.

A necessidade de implantação 
de barreiras maciças de concreto 
para evitar acidentes foi comen-
tada pelo deputado Piriquito. 
Ele falou sobre o Projeto de Lei 
nº 668/07, de sua autoria, que 
determina a utilização dessas 
barreiras nas obras a serem exe-
cutadas, nas pontes, elevados, 

viadutos e pistas de rolamento, 
em todas as rodovias estaduais 
de Santa Catarina. “As pontes 
têm que continuar em destaque. 
Sou a favor de enfrentarmos + las 
em defesa da vida”, observou. E 
le também se mostrou favorável 
a uma força-tarefa para reduzir o 
tempo das obras.

O líder do PP, deputado Silvio 
Dreveck, sugeriu paralisações de 
meia hora em cada sentido da 
ponte para testar o K uxo. “É uma 
tentativa de melhorar o trânsito. 
Também estamos acompanhando 
esta desorganização”, emendou.

Os deputados Jailson Lima, 
Ana Paula Lima, ambos do PT, 
e José Natal Pereira (PSDB), 
elogiaram o trabalho que vem 
sendo realizado pelo superin-
tende do DNIT. 

Eles enfatizaram que a po-
pulação deve ter paciência, já 
que uma obra da envergadura 
da ponte sobre o rio Itajaí-Açu 
sempre causa alguns transtor-
nos - como engarrafamentos  
- e que o processo de licitação 
para a construção do muro de 
contenção está previsto para 
acontecer dentro de 180 dias.

“Não podemos partidarizar 
o que está acontecendo”, reba-
teu Jailson, dizendo ainda que 
a obra é uma reivindicação de 
anos. 

“Na duplicação feita na épo-
ca do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso (PSDB) a ponte 
não foi concluída, já que o muro 
de contenção e a passarela não 
foram feitos. Mas vão acontecer 
agora, com recursos de mais de 
R$ 1 milhão, oriundos do Minis-
tério dos Transportes”, salien-
tou o deputado, rebatendo as 
queixas em torno da obra.

Morte de goleiro do Marcílio Dias acirra debate em torno da ligação sobre o rio Itajaí-Açu na BR-101

Deputados debatem re� exos da obra Petistas elogiam DNIT

Campo Alegre é Capital 
Catarinense da Ovelha

O município de Campo Alegre, 
no Norte do Estado, foi declarado 
Capital Estadual da Ovelha. O ob-
jetivo do Projeto de Lei n.º 494/07, 
de autoria do deputado Antônio 
Aguiar (PMDB), aprovado dia 
19, é homenagear o município 
que é sede da Festa Estadual 
da Ovelha, onde anualmente 
ocorre um encontro técnico de 
ovinocultores.

Este ano a festa será realiza-
da nos dias 17 e 18 de março e a 
gastronomia à base de carne de 
ovelha é o seu ponto alto. Eman-
cipada de São Bento do Sul em 
1897, a cidade tem sua econo-
mia baseada na agropecuária, 

principalmente com rebanhos 
bovinos, ovinos e eqüinos. 

Aguiar: homenagem

Trânsito da ponte tem sido caótico em razão das obras, trazendo prejuízos diários para os motoristas

Cassação da e+ cácia da inscri-
ção no cadastro de contribuintes do 
Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias (ICMS), 
dos bares, hotéis, restaurantes e 
similares que venderem bebidas 
alcoólicas a menores de idade ou 
forem K agrados consentindo ou 
comercializando drogas é o que 
dispõe o Projeto de Lei 65/07, do 
deputado Darci de Matos (DEM).

Em sua justificativa, o parla-
mentar explica que a proposição 
objetiva preservar a saúde de 
crianças e adolescentes ao deter-
minar a eliminação de pontos de 
venda de drogas. Também alerta 
o comerciante para que denuncie 
este tipo de prática ilegal às portas 

de seu estabelecimento. 
O não cumprimento da proposi-

ção implica na apuração, por parte 

da Secretaria da Fazenda, que será 
comprovada por todos os meios 
de prova admitidos em direito. A 
falta de regularidade da inscrição 
do cadastro de contribuintes do 
ICMS implica no impedimento do 
seu exercício do mesmo ramo de 
atividade, mesmo que em estabe-
lecimento distinto daquele, além 
da proibição do ingresso de pedido 
de inscrição de nova empresa no 
mesmo ramo de atividade.

O Poder Executivo divulgará no 
Diário O+ cial do estado a relação 
dos estabelecimentos penalizados, 
fazendo constar os respectivos 
CNPJ (Cadastro Nacional de Pesso-
as Jurídicas), nome completo dos 
sócios e endereços de funciona-

Darci: preservar a saúde 

Projeto prevê casssação de inscrição no ICMS para 
quem comercializar bebidas ilegalmente

Divulgação
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CONFERÊNCIA MUNDIAL DE CIDADES

O deputado Décio Góes (PT) representou a Assembléia 
Legislativa na Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento 
de Cidades - Inovação democrática e transformação social para 
cidades inclusivas no século 21. O evento aconteceu de 13 a 16 
de fevereiro no Centro de Eventos da Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) em Porto Alegre/RS.

 A conferência teve quatro temas centrais: Direito à cidade; 
Governança e democracia em cidades; Desenvolvimento local 
em cidades; e Sustentabilidade e Cidade-Rede. E seu objetivo 
principal é captar a diversidade de iniciativas de inovação 
democrática e transformação social que vêm surgindo nos 
últimos anos, criando um ambiente de re9 exão coletiva, de 
discussão e apresentação de experiências, que permita uma 
abordagem da temática do desenvolvimento de cidades de 
modo mais orgânico ou sistêmico.

 O evento é dirigido a gestores públicos (prefeitos, vereado-
res e operadores de políticas públicas), acadêmicos e especia-
listas, lideranças comunitárias e, en< m, a todos os promotores 
governamentais, empresariais e sociais de experiências de 
participação democrática focalizadas em territorialidades ur-
banas e voltadas para a indução do desenvolvimento local em 
cidades. (Assessoria do gabinete do deputado Décio Góes)

COMISSÃO DE APOIO

Durante encontro realizado pelo Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação de Santa Catarina (Sinte) na Assembléia 
Legislativa, que contou com a presença de representantes 
de bancadas da oposição, a deputada Odete de Jesus (PRB), 
sugeriu a criação de uma comissão de negociação entre pro-
fessores e governo do estado. O grupo deve ser composto 
por outros parlamentares que mediarão a negociação entre 
o estado e os professores.

A classe reivindica, junto ao governo do estado, o atendi-
mento a diversos itens para se manterem ativos e em sala de 
aula. “A situação deve ser avaliada de forma detalhada para 
que as negociações transcorram de forma clara e que resultem 
na solução do impasse”, avalia a parlamentar.

Esta semana também a deputada teve sancionado projeto 
de sua autoria, que trata a utilização da madeira apreendida no 
Estado de Santa Catarina pelos órgãos de amparo e proteção 
ao meio ambiente e repressão a crimes ambientais. A madeira 
apreendida será encaminhada à Companhia de Habitação 
do Estado de Santa Catarina (COHAB) e utilizada na cons-
trução de casas populares, ou então destinada a instituições 
educacionais, hospitalares, penais, entre outras – com < ns 
bene< centes, de preferência nos municípios em que tenha 
ocorrido a apreensão ou infração. (Marly de Paulla, assessora 
da deputada estadual Odete de Jesus)

FRENTE DE SOLIDARIEDADE A CUBA

O cônsul-geral de Cuba no Brasil, embaixador Carlos Trejo 
Sosa, esteve na terça-feira (19) visitando o gabinete do deputa-
do Sargento Amauri Soares (PDT) para pedir apoio na criação 
de uma frente parlamentar catarinense de solidariedade a 
Cuba, com o objetivo de aprofundar as relações de amizade 
entre os países. 

Trejo informou que Santa Catarina é o estado brasileiro que 
mais relações comerciais têm com Cuba. Um dos destaques é 
a importação de ônibus da empresa Busscar. Mas os gêneros 
alimentícios estão entre os produtos mais comprados pela ilha, 
através da Perdigão, Sadia e Frangosul. Cuba também conso-
me calçados, móveis e cerâmica das empresas catarinenses. 

O embaixador falou que desses muitos produtos do estado 
estão sendo substituídos por outros importados da China. No 
entanto, ele garantiu que os cubanos preferem fazer comércio 
com o Brasil. Segundo ele, 52% das transações comerciais do 
país são feitas com a América Latina. “Estamos interessados em 
ser sócios dos catarinenses e receber investimentos em Cuba”, 
a< rmou o cônsul. (Alexandre Brandão, assessor do deputado 
Sargento Amauri Soares)

Deputados defendem 
redução da jornada de trabalho

A proposta de redução da 
jornada de trabalho de 44 para 
40 horas semanais sem redução 
de salário, feita pelas centrais 
sindicais do país, entre elas a CUT 
e a Força Sindical, foi defendida 
por alguns parlamentares na 
sessão de quinta-feira, 21. Eles 
apresentaram dados estatísticos 
e estudos de universidades in-
ternacionais que mostram que a 
redução da jornada traria benefí-
cios para a saúde do trabalhador 
e para a economia do país.

Após defender a campanha 
na tribuna, a deputada Ana Paula 
Lima (PT) distribuiu cópias do 
abaixo-assinado da Campanha 
Nacional Uni< cada Pela Redução 
da Jornada de Trabalho sem Re-
dução de Salário no Parlamento.

Em função disso, a parla-
mentar fez um manifesto pelo 
recolhimento das assinaturas de 
seus pares, tendo em vista as en-
tidades de classe terem iniciado 
uma batalha que visa arrecadar 5 
milhões de assinaturas até o dia 
1º de maio para forçar o Congres-

so Nacional a votar o assunto.
Na avaliação das centrais sin-

dicais brasileiras, é preciso re-
verter a trajetória do mundo do 
trabalho, retomar o crescimento 

econômico e gerar empregos. 
Segundo o Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), o po-
tencial de geração direta de novos 
postos de trabalho, caso haja essa 
redução, atinge mais de 2 milhões 
de empregos novos.

De acordo com a parlamentar, 
a produtividade de nossa indús-
tria cresceu 150% nos últimos 
15 anos, entretanto, os salários 
médios no Brasil estão abaixo da 
maioria dos países, comprovan-
do a necessidade da medida.

A redução da jornada de tra-
balho representa um aumento na 
qualidade de vida, visto que, mais 
concentrados e menos cansados, 
os trabalhadores produzem mais 
e melhor. O líder do PPS na Assem-
bléia, deputado Professor Grando, 
defende que a reforma trabalhista 
seja feita de fato para bene< ciar o 
trabalhador brasileiro.

O petista Dirceu Dresch a< r-
ma que a medida é importante 
porque contribui na geração de 
empregos e, conseqüentemen-
te, na geração de renda, movi-
mentando a economia do país. 
Concordando com o colega, o 
deputado Padre Pedro Baldisse-
ra, líder do PT na Casa, acredita 
ainda que a redução da jornada 
implica na melhoria da qualidade 
do trabalho. 

Ana Paula: abaixo-assinado

A atuação das guardas munici-
pais em Santa Catarina está sendo 
questionada por alguns parla-
mentares, depois do con9 ito entre 
integrantes da Guarda Municipal de 
Florianópolis (GMF) e funcionários 
do escritório da rádio Regional FM, 
de Santo Amaro da Imperatriz, no 
centro da Capital. Foram levantadas 
dúvidas em relação à competência. 
O assunto é alvo de polêmica tam-
bém em Joinville.

O deputado Marcos Vieira, líder 
do PSDB, anunciou que na próxima 
sessão da Assembléia Legislativa, 
dia 26, vai apresentar requerimen-
tos endereçados ao governador 
Luiz Henrique da Silveira (PMDB) e 
ao prefeito Dário Berger (PMDB) 

Ao governador, Vieira vai pedir 
que, junto com a prefeitura, sejam 
formados grupos de trabalho para 
esclarecer as competências da GMF 
e da PM, a < m de que a população 
não sofra mais com os conflitos 
entre as duas instituições. Para o 
prefeito, o parlamentar vai enviar 
pedido de que não autorize a GMF 
a usar armas de fogo e algemas na 
cintura. Para os deputados, a Guar-
da Municipal deve estar desarmada 
e não ter poder de polícia. A ela 
cabe a orientação de trânsito e a 
guarda do patrimônio público. 

O deputado Kennedy Nunes 
(PP), reforçou que quem deve dar 

a legalidade de atuação às duas 
instituições – GMF e PM – é a 
Constituição Federal. “Essa discus-
são precisa ser feita em Brasília”, 
disse o deputado. “Há uma dúvida 
jurídica. Realizar blitze e pedir 
documentos não é atribuição do 
guarda municipal, e sim do policial 
militar”, concluiu, lembrando que 

a população de Joinville também 
sofre com o problema. 

“É evidente que há um con9 ito 
grande de atuação e a prejudicada 
é a população, com agressões 
verbais desnecessárias e outras 
arbitrariedades”. disse Vieira, que 
não concorda com que os guardas 
usem algemas e armas na cintura.

Parlamentares questionam ação das 
guardas municipais

Vieira vai apresentar requerimento a governador e prefeito da Capital

Solon Soares
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Inclusão social e educação am-
biental são os princípios básicos 
do Centro Municipal de Educação 
Ambiental Escola do Mar, em São 
José. Criado em 2005, o programa 
já atendeu cerca de 25 mil crian-
ças e adolescentes e tem como 
objetivo trabalhar a educação 
ambiental como ferramenta de 
sensibilização. 

Na Escola do Mar, crianças da 
pré-escola até a 9º ano do ensino 
público do município podem 
estudar e discutir as principais 
questões ambientais, aprendendo 
através de aulas práticas dados re-
ferentes ao ecossistema do litoral 
de São José. 

A escola ainda oferece práticas 
culturais, cultivo de moluscos, es-
tudo sobre problemas ambientais 
e locais de arrasto, hoje proibido, 
possibilitando o entendimento do 

con� ito entre os pescadores e as 
exigências da política de preserva-
ção das espécies marinhas. 

Temas como zona costeira e 
marinha, pesca artesanal, ativida-
des de aqüicultura, mata atlântica, 
manguezais, praias e costões 
rochosos são foco do estudo. 
Segundo o diretor do projeto, Cle-
ber Damásio, as crianças têm um 
aprendizado que é fundamental 
para a criação de uma mentalidade 
de preservação. “Nós podemos 
levar os estudantes em diversos 
tipos de ecossistema. A Escola do 
Mar proporciona isso. É o estudo 
in loco através do Barco-Escola”, 
disse. 

Ele lembra que o projeto co-
meçou com duas mil crianças e 
em 2007 atingiu mais de 11 mil 
pessoas. “O mais legal disso é 
saber que, se cada uma dessas 
pessoas passarem o conhecimen-
to adquirido aqui para mais dez 
pessoas, nós vamos alcançar um 
grande número de lutadores pelo 
meio ambiente.” 

A Escola do Mar já ganhou 
muitos prêmios de relevância na-
cional devido aos serviços presta-
dos ao meio ambiente. Entre eles, 
estão o Prêmio em Destaque Na-
cional em Meio Ambiente 2006, 
do Instituto Ambiental Biosfera, 
e o Prêmio Fritz Miller 2007.

A Escola do Mar funciona de 
segunda à quinta-feira atendendo 
cerca de 80 alunos por dia da rede 
municipal de ensino de São José. 
Nas sextas-feiras, a escola é aberta 
a todas as outras escolas da rede 
estadual e particular de ensino.

O mar como sala de aula
Crianças da pré-escola e do ensino fundamental de São José aprendem educação ambiental na prática

Pontapé inicial foi ligação histórica com a pesca

Os projetos oferecidos

Cerca de 25 mil crianças e adolescentes já passaram pelo barco-escola, onde em aulas práticas conhecem o cultivo de moluscos, como o marisco, e estudam problemas ambientais

A comunidade litorânea de São 
José sempre viveu da pesca de 
arrasto. Uma prática que causava 
muitos con� itos com a polícia. 

Em 1985, o então secretário 
municipal de Educação, Fernando 
Elias, atual prefeito, se sensibilizou 
com a situação dos pescadores 
e desenvolveu um projeto ga-

rantindo o sustento do mar sem 
transgredir a lei. 

A idéia foi implantar a maricul-
tura no município, uma atividade 
que colocou a Grande Florianópolis 
em destaque no cenário nacional. 
Na época, o problema foi solu-
cionado. Com o passar do tempo, 
surgiu a preocupação com a qua-

lidade da água. Foi então que em 
2005, a Prefeitura de São José criou 
a Escola do Mar ,que tem como um 
de seus objetivos diminuir o pro-
cesso de degradação do ambiente 
marinho. 

Em 2006, chegou o Barco-Esco-
la, que possibilita fazer um estudo 
das espécies in loco.

• Projeto Baía Limpa – Visa 
conhecer, através da geração de 
dados, a qualidade do ecossiste-
ma formado pelas baias norte e 
sul acompanhando a qualidade 
da água, analise de sedimentos e 
avaliação do aporte poluidor dos 
a� uentes � uviais. 

• Projeto Colônia de Férias 
– Tem como objetivo retirar da 
ociosidade os alunos da rede 

pública municipal, proporcio-
nando momentos de recreação 
educativa durante o período de 
férias letivas. Este ano a colônia 
atendeu 280 crianças durante 
uma semana.

• Projeto UEDA – Unidade 
Experimental Demonstrativa de 
Aqüicultura – Destinada ao ensino 
e pesquisas em aqüicultura . Fonte 
fornecedora de material biológico 

para aulas de laboratório. 
• Projeto Barco-Escola – Com 

capacidade para 42 passageiros 
e dois tripulantes o, barco-escola 
funciona como umas das princi-
pais ferramentas pedagógicas no 
processo. O objetivo fazer é com 
que os alunos tenham maior co-
nhecimento do ecossistema das 
baias, reconhecendo in loco toda 
a biodiversidade.

Alunos da rede pública acompanham a confecção de redes de pesca nas aulas da Escola do MarDamásio: prêmios de destaque

Divulgação

Divulgação

Eduardo Guedes de Oliveira


